
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.250 - RS (2013/0409213-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
  ADRIANA CANCERI 
AGRAVADO : MARCUS VINÍCIUS LIMA DE LIMA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS 

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE. ART. 43, § 2º, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ENVIO PARA ENDEREÇO DO CREDOR 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ. DANO MORAL. VALOR. ALTERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DIANTE DAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. MAJORAÇÃO. NECESSIDADE NO CASO CONCRETO.

1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 
1.083.291/RS, representativo de controvérsia repetitiva, (art. 543-C CPC), 
consolidou o entendimento de que, para a notificação ao consumidor da 
inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito, basta o envio de 
correspondência dirigida ao endereço do credor, sendo desnecessário 
aviso de recebimento.

2. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas carreadas aos autos, 
concluiu pelo desatendimento da exigência do disposto no art. 43, § 2º, do 
Código de Defesa do Consumidor. Assim, a revisão desse entendimento, 
quanto ao ponto, demanda a reapreciação das provas, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Quando o valor da indenização por danos morais for fixado em patamar 
ínfimo ou exacerbado, a esta Corte é lícito a reforma do acórdão recorrido, 
sem que isso implique em reexame de provas. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
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Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.250 - RS (2013/0409213-6)
  

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
  ADRIANA CANCERI 
AGRAVADO : MARCUS VINÍCIUS LIMA DE LIMA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 

DE SÃO PAULO - ACSP, em face de decisão deste Relator às fls. 380-381, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, sob o argumento da incidência da Súmula 

07/STJ quanto à verificação da efetiva comprovação de envio da necessária notificação 

prévia acerca da inserção de dados do consumidor em cadastro de proteção de crédito.

Interposto recurso de agravo também pelo agravado, foi provido - (fls. 382/386) 

- para majorar o valor da indenização. Contra esta decisão, insurge-se também o ora 

agravante ao argumento de ser excessivo o valor arbitrado.

Requer a reconsideração das decisões.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.250 - RS (2013/0409213-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
  ADRIANA CANCERI 
AGRAVADO : MARCUS VINÍCIUS LIMA DE LIMA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS 

EMENTA

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE. ART. 43, § 2º, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ENVIO PARA ENDEREÇO DO CREDOR 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ. DANO MORAL. VALOR. ALTERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DIANTE DAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. MAJORAÇÃO. NECESSIDADE NO CASO CONCRETO.

1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 
1.083.291/RS, representativo de controvérsia repetitiva, (art. 543-C CPC), 
consolidou o entendimento de que, para a notificação ao consumidor da 
inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito, basta o envio de 
correspondência dirigida ao endereço do credor, sendo desnecessário 
aviso de recebimento.

2. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas carreadas aos autos, 
concluiu pelo desatendimento da exigência do disposto no art. 43, § 2º, do 
Código de Defesa do Consumidor. Assim, a revisão desse entendimento, 
quanto ao ponto, demanda a reapreciação das provas, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Quando o valor da indenização por danos morais for fixado em patamar 
ínfimo ou exacerbado, a esta Corte é lícito a reforma do acórdão recorrido, 
sem que isso implique em reexame de provas. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não comporta acolhimento.
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3. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, basta a comprovação 

do envio de correspondência ao endereço fornecido pelo credor para considerar o 

consumidor previamente notificado acerca do registro de seu nome em cadastros de 

inadimplentes, nos moldes do art. 43, § 2º, do CDC. Nesse sentido, Recurso Especial nº 

1.083.291/RS, de Relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado pela Segunda Seção, 

submetido ao rito do recurso repetitivo:

Direito processual civil e bancário. Recurso especial. Inscrição em cadastro 
de proteção ao crédito. Prévia notificação. Desnecessidade de postagem da 
correspondência ao consumidor com aviso de recebimento. Suficiência da 
comprovação do envio ao endereço fornecido pelo credor.
I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC.
- Para adimplemento, pelos cadastros de inadimplência, da obrigação 
consubstanciada no art. 43, §2º, do CDC, basta que comprovem a 
postagem, ao consumidor, do correspondência notificando-o quanto à 
inscrição de seu nome no respectivo cadastro, sendo desnecessário aviso 
de recebimento.
- A postagem deverá ser dirigida ao endereço fornecido pelo credor.
II- Julgamento do recurso representativo.
- A Jurisprudência do STJ já se pacificou no sentido de não exigir que a 
prévia comunicação a que se refere o art. 43, §2º, do CDC, seja promovida 
mediante carta com aviso de recebimento.
- Não se conhece do recurso especial na hipótese em que o Tribunal não 
aprecia o fundamento atacado pelo recorrente, não obstante a oposição de 
embargos declaratórios, e este não veicula sua irresignação com 
fundamento na violação do art. 535 do CPC. Súmula 211/STJ.
- O STJ já consolidou sua jurisprudência no sentido de que "a ausência de 
prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros 
de proteção ao crédito, prevista no art. 43, §2º do CDC, enseja o direito à 
compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição 
desabonadora regularmente realizada." (Recurso Especiais em Processos 
Repetitivos nºs 1.061.134/RS e 1.062.336/RS) Não se conhece do recurso 
especial quando o entendimento firmado no acórdão recorrido se ajusta ao 
posicionamento do STJ quanto ao tema.
Súmula n.º 83/STJ.
Recurso especial improvido.
(REsp 1083291/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 09/09/2009, DJe 20/10/2009)

Entretanto, a Corte local expressamente afirmou que o descumprimento da 

formalidade legal. 

Assim sendo, no presente caso, o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

 3. Por outro lado,  quando o valor da indenização por danos morais for fixado 
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em patamar ínfimo ou exagerado, a esta Corte é lícito a reforma do acórdão recorrido, sem 

que isso implique em reexame de provas. Com efeito, confira os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PELA DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. SÚMULA 
54/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão ora impugnada, ao aumentar a verba indenizatória de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais), em razão da 
inscrição indevida do nome do agravado nos cadastros de proteção ao 
crédito, adequou a quantia fixada pela Corte de origem aos patamares 
estabelecidos pelo Superior Tribunal de Justiça e às peculiaridades do caso 
concreto, não merecendo acolhida a pretensão do ora agravante de que 
seja restabelecido o valor arbitrado pelo Tribunal a quo por ocasião do 
julgamento do recurso de apelação, razão pela qual o decisum ora 
agravado deve ser mantido por seus próprios fundamentos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, como no caso, os 
juros de mora fluem a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 
54/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1218638/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL.
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INOVAÇÃO RECURSAL INDEVIDA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Questões levantadas apenas no agravo regimental constituem indevida 
inovação recursal.
2. É possível a intervenção desta Corte para aumentar o valor indenizatório 
por dano moral nos casos em que arbitrado pelo acórdão recorrido em 
montante irrisório, como na espécie. Mantida, portanto, a decisão que 
majorou a indenização de R$ 2.000,00 para R$ 15.000, 00.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1324782/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

A decisão agravada, ao majorar o valor da indenização fixada a título de 

reparação por danos morais decorrentes de ausência de notificação prévia acerca da 

inclusão do nome do consumidor em cadastro restritivo de crédito, de R$1.000,00 (hum mil 

reais) para R$10.000,00 (dez mil reais), apenas corrigiu distorções, trazendo o valor 

indenizatório para patamares mais próximos aqueles adotados pela jurisprudência desta 

Corte.
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0409213-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 450.250 / RS

Números Origem:  001/1.11.0302461-3  01041593320138217000  1041593320138217000  11100431382  
11103024613  3680055620118210001  4018872720128217000  5159636420128217000  
70050952944  70052093648  70053795324  70054671854

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP
ADVOGADOS : ADRIANA CANCERI

ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVANTE : MARCUS VINÍCIUS LIMA DE LIMA
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

KAREN UNELLO DE MEDEIROS
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP
ADVOGADOS : ADRIANA CANCERI

ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCUS VINÍCIUS LIMA DE LIMA
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

KAREN UNELLO DE MEDEIROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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